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 Um dos objetivos do projeto matriz QualiDCNT é o Programa de Formação em DCNT. Para  isso, 
foram produzidos 14 e-books, organizados em quatro unidades de aprendizagem.
 A Unidade de Aprendizagem IV é composta por dois e-books: Educação Permanente em Saúde: 
mudar a realidade é possível! é o segundo deles. Veja abaixo, como é composta a Unidade de Aprendi-
zagem IV. 
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Apresentação

 Olá, Cursista! Tudo bem? 
 Vamos dar início ao Módulo 14, intitulado “Educação permanente em saúde: mudar a realidade 
é possível!”, cujo objetivo principal é desenvolver estratégias para viabilizar a Educação Permanente em 
Saúde (EPS) no cotidiano de trabalho.

Espera-se, neste Módulo 14, que…

 

 Implementação dos atributos da Atenção Primária à Saúde (APS);
 Organização do processo de trabalho e da gestão do cuidado no contexto de assistência à  
 pessoa com doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) na APS;
 Educação em saúde às pessoas com DCNT na APS com vistas à promoção da saúde e à  
 prevenção de agravos.

Desenvolva as Competências de...

 Organização do processo de trabalho e da gestão do cuidado no contexto de assistência  
 à pessoa com DCNT na APS;
 Metodologias ativas que favoreçam a aprendizagem significativa, crítico-reflexiva e   
 problematizadora.

Adquira ou Complemente  Conhecimentos sobre...

 Gerenciar recursos e tecnologias destinadas ao cuidado das pessoas com DCNT;
 Estratégias para promover a gestão de recursos humanos na atenção à saúde das pessoas  
 com DCNT.

Desenvolva ou Complemente Habilidades de...
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Carga horária: 8 horas.

Envolvimento na organização do processo de trabalho e na gestão da qualidade do cuidado 
no contexto da assistência da pessoa com DCNT na APS;
Abertura para o novo (nova forma de trabalho, novas estratégias para implementação, novas 
ferramentas, etc) na implementação dos atributos da APS e cuidado da pessoa com DCNT;
Prudência na organização do processo de trabalho no contexto de assistência à pessoa com 
DCNT na APS;
Envolvimento na organização do processo de trabalho e na gestão da qualidade do cuidado 
no contexto da assistência à pessoa com DCNT na APS.

Desenvolva Atitudes de...

Vamos pensar em caminhos possíveis?
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1. Introdução
 Nos Módulos anteriores, discutimos os impactos das DCNT na saúde da população e nas 
demandas de cuidado, as quais geram custos elevados ao sistema de saúde. Se tomarmos como exemplo 
a hipertensão arterial, nos últimos anos, 77% dos custos decorrentes de hospitalizações no Sistema Único de 
Saúde (SUS) com doença arterial coronariana (DAC) estavam vinculados a doenças cardiovasculares asso-
ciadas à hipertensão arterial. Esses custos sofreram um acréscimo de 32%, de 2010 a 2019, passando de 
R$1,6 bilhão para R$2,2 bilhões, respectivamente (NILSON et al., 2020).

 Em Goiás, o aumento de doenças como diabetes mellitus e hipertensão arterial foi apontado 
como um dos problemas prioritários pelos representantes das Regionais de Saúde, tendo como causas a 
falta de educação em saúde na comunidade, a não adesão dos(as) usuários(as) em ações de prevenção 
e ao tratamento, bem como, a ausência de padronização nos tratamentos ofertados (GOIÁS; SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE; SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E TRABALHO PARA O SUS, 2018). 

 No Brasil, tivemos o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT 2011-2022 
(BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE; SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; DEPARTAMENTO DE ANÁLISE EM SAÚDE, 
2011), direcionado pelo Ministério da Saúde (MS), que tem como pilares vigilância, informação, avaliação, 
monitoramento, promoção à saúde e cuidado integral. Embora tenha havido redução na mortalidade 
precoce em decorrência das DCNT, metade das metas estipuladas no Plano, não foram alcançadas 
integralmente até 2022 (BRASIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE; SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; DEPARTAMEN-
TO DE ANÁLISE EM SAÚDE E VIGILÂNCIA DE DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS, 2021). Diante da proximidade do 
término desse Plano, foi elaborado um novo documento intitulado Plano de Ações Estratégicas para 
Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não Transmissíveis no Brasil 2021-2030, que reafirma e 
amplia as propostas para o enfrentamento das DCNT em quatro eixos estratégicos (BRASIL; MINISTÉRIO DA 
SAÚDE; SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE; DEPARTAMENTO DE ANÁLISE EM SAÚDE E VIGILÂNCIA DE 
DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS, 2021) (Figura 1). Esses planos já foram foco de estudo de módulos anteriores.

PROMOÇÃO 
DA SAÚDE

ATENÇÃO 
INTEGRAL
 À SAÚDE

VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE

PREVENÇÃO 
DE DOENÇAS 
E AGRAVOS 

À SAÚDE

Figura 1 - Eixos estratégicos para enfrentamento das doenças crônicas e 
agravos não transmissíveis no Brasil

Fontes: Autoria Própria.
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 Cada município, dentro de suas realidades populacionais e de organização dos serviços, 
necessita fortalecer a APS, a real ordenadora do cuidado em saúde, para que o acesso seja equânime e o 
processo de trabalho coincidente com os atributos: acesso, longitudinalidade, integralidade e coordena-
ção do cuidado (FONTANA; LACERDA; MACHADO, 2016).

 Uma das estratégias possíveis é o fortalecimento das políticas de formação de trabalhadores 
da saúde, como a Educação Permanente em Saúde (EPS). Apesar de ser considerada uma ferramenta 
importante, a EPS ainda assume papel coadjuvante no cenário da implantação de ações de segurança e 
de melhoria da qualidade nas instituições de saúde (KOERICH; ERDMANN; LANZONI, 2020).

 A EPS é a estratégia que viabiliza a melhoria da gestão e do cuidado, já que contribui para o 
processo de tomada de decisão, qualificação do trabalho e possibilidade de olhar e reavaliar a rotina 
cotidiana. Porém, o modelo que sustenta a EPS é, em si, o maior desafio, já que só é possível concretizá-lo a 
partir de um paradigma dialógico. O referencial educacional de Paulo Freire, que sustenta, em grande 
parte, a lógica da EPS, considera os diferentes saberes das pessoas envolvidas, a horizontalidade nas 
relações e a prática cuidadosa do diálogo para alcançar o crescimento compartilhado (COSTA et al., 2018).

Você já conheceu ou acessou o Plano de Ações 
Estratégias para o Enfrentamento das Doenças 
Crônicas e Agravos Não Transmissíveis no Brasil 

2021-2030 nos Módulos 4 e 5.

Neste link, você poderá acessá-lo novamente e, 
inclusive, avaliar o balanço dos resultados do plano 

anterior.

     É possível vivenciar esse Plano na prática?
De que formas podemos organizar os processos de trabalho para 

contribuir para o alcance das metas do Plano?

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/doencas-cronicas-nao-transmissiveis-dcnt/09-plano-de-dant-2022_2030.pdf
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 Dentro dessa lógica, o trabalho em equipe é precursor de êxito no cuidado em saúde. Peduzzi 
et al., (2020) destacam o potencial que o trabalho em equipe efetivo tem na qualificação da atenção à 
saúde e na produção de saúde. Além disso, a articulação contínua entre o processo de trabalho e as 
necessidades de saúde amplia a percepção das demandas e resulta em uma organização interprofissio-
nal do trabalho ancorado na prática comunicativa intersubjetiva entre os trabalhadores(as), usuários(as), 
família e comunidade. Os mesmos autores destacam que é fulcral o fortalecimento do trabalho em 
equipe e a formação de profissionais com competências colaborativas.

 A EPS é também uma estratégia organizacional que leva ao desenvolvimento de competên-
cias, a partir de um planejamento compartilhado na orientação da prática do trabalho em saúde. Desta-
ca-se a necessidade de desenvolver atitudes, habilidades e conhecimentos individuais e coletivos a partir 
de um caminho que leve ao empoderamento de todos(as) os(as) envolvidos(as), dessa forma, aproximan-
do a teoria e a prática (MELLO et al., 2018).

Paulo Freire, em sua obra Pedagogia do Oprimido 
(FREIRE, 2019), nos remete que, no lugar do encontro, 
não existem ignorantes totais, nem tão pouco sábios 
absolutos, apenas pessoas humanas que buscam 
saber mais. Essa é a essência do paradigma dialógico. 
O autor ainda aprofunda a reflexão afirmando que se 
não há amor profundo ao mundo e aos homens, não 
há diálogo. É preciso coragem e compromisso para 
que essa realidade aconteça. Além disso, ele nos fala 
da humildade, já que a autossuficiência é incompatível 
com o diálogo.

          Partindo da pergunta central, como vivenciar a EPS no cotidiano de trabalho de 
uma forma possível? 

 Temos como objetivo, neste Capítulo, que você e sua equipe encontrem 
caminhos possíveis para viabilização da vivência cotidiana da EPS no trabalho em 
saúde.

É preciso saber que todo caminho nos provoca. Resta-nos, a cada 
pessoa, lendo Freire pelo espelho de Merleau-Ponty, perceber 
que ambos viam o que talvez, para olhos cheios de certezas não 
veriam: há muitos pontos e promessas nos enviesamentos do 
olhar. Pelas medidas do nosso desejo, a trilha dos nossos mártires, 
o sonho de autonomia e emancipação e da luta: é preciso 
apostar contra todas as formas de escravidão e subjugação. 
Dar-se conta das violências e, contra elas lutar, com todas as 
formas para garantir e ampliar as condições de autonomia, de 
liberdade, de participação (LISBOA; PASSOS, 2020).



2. Desenvolvimento

2.1 Conceito de Educação Permanente em Saúde (EPS)

 A EC está pautada em um saber estruturado, de modo geral, sustentado no modelo tradicio-
nal de educação, com foco na aquisição de conhecimentos e habilidades específicas, em forma de cursos 
e treinamentos para aquisição ou aprimoramento de um saber já existente. Por exemplo, um curso de 
atualização de teoria e prática para atendimento a uma mulher hipertensa.

 EPS é um ato formativo no cotidiano de trabalho, ou seja, o ambiente de trabalho transforma-
-se em um local permanente de aprendizado, já que é nas ações do cuidado que podemos olhar e refletir 
sobre os porquês e como as fazemos. Essas ações, muitas vezes exigem de nós um saber que não temos 
previamente estruturado, ou seja, ficamos diante da necessidade de construir novos saberes de modo 
individual ou coletivo. Por exemplo, o atendimento a uma mulher hipertensa.

 Sim! O mesmo exemplo, olhado de diferentes perspectivas. Veja a seguir.

 A EPS é um movimento incorporado ao mundo do trabalho em saúde que permite o compar-
tilhamento de reflexões, construções e reconstruções de conhecimentos e práticas, bem como o gerencia-
mento do cuidado de forma participativa. Assim, a EPS pode ser compreendida como uma estratégia edu-
cacional e gerencial que leva às transformações necessárias para qualificar o cuidado em saúde.

 Temos uma Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) desde 2009 (BRA-
SIL; MINISTÉRIO DA SAÚDE; SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE; DEPARTAMEN-
TO DE GESTÃO DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE, 2009). Ela nos direciona para a aplicação da EPS nos serviços 
que compõem o nosso sistema de saúde. Esta Política considera que a EPS fortalece a reflexão na ação, o 
trabalho em equipe e a capacidade de gestão sobre os processos locais, junto com os(as) usuários(as) dos 
serviços.

 Muitos confundem EPS com Educação Continuada (EC), afinal existem muitas discussões 
conceituais a esse respeito. Merhy nos ajuda a entender as diferenças. Veja o depoimento a seguir.

  

Acesse a entrevista de Emerson Merhy para EPS em Movimento por este link.

EDUCAÇÃO PERMANENTE X 
EDUCAÇÃO CONTINUADA

https://www.youtube.com/watch?v=1SU6kbRw254
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Perspectiva 1

Temos um saber estruturado acerca da anatomia e da fisiologia cardiovascular, 
sobre os as principais alterações patológicas, sociais e psicológicas que acome-
tem uma pessoa com hipertensão arterial sistêmica. Sabemos os exames que 
devem ser solicitados periodicamente e as orientações para melhorar o estilo de 
vida. Todos esses saberes e muitos outros, dos mais elementares às mais novas 
descobertas da ciência podem ser organizados em um curso teórico e prático e 
ser instituído na Atenção Básica para capacitar as equipes em relação à execu-
ção dessa prática. Eis um exemplo de Educação Continuada.

Perspectiva 2

Imagine a seguinte cena: como enfermeiro(a) que trabalha na Atenção Básica há 
alguns anos e atualmente faz parte da equipe de gestão, você observa que o 
número de internações por causa evitáveis na APS está aumentando nos últimos 
meses. Em conversa no refeitório com colegas de outro serviço que estão em 
atividade na sua Unidade de Saúde, discutiram sobre as estratégias de aborda-
gem às pessoas com DCNT e as adaptações que devem ser realizadas durante 
as consultas. Discutiram sobre quem realmente faz da forma preconizada e os 
“porquês” que levam os profissionais a fugirem ou não do protocolo. Contaram 
situações inusitadas entre profissionais de saúde e usuários(as) dos serviços 
durante a realização das consultas, e assim por diante. A partir dessa conversa, 
você iniciou um movimento de EPS na instituição que abriu pequenos grupos de 
debate sobre ética, sobre o que fazer quando ninguém está olhando, sobre a 
relação entre a existência de um protocolo e a sua aplicação real e, especialmen-
te, sobre o aumento das internações hospitalares de pessoas em seu território. Os 
participantes, após as discussões, levantaram questões como: as diferentes 
formações dos membros da equipe, o tempo necessário para a realização de 
uma consulta, as crenças divergentes sobre as melhores práticas, os hábitos trazi-
dos de experiências anteriores, as diferentes reações e situações reais que ocor-
rem com os(as) usuários(as) do serviço. Desses grupos, desdobraram-se estraté-
gias construídas em grupo para a apropriação das melhores práticas para reali-
zação das consultas que incluem estratégias variadas, criadas no próprio grupo 
de discussão e que estão sendo adaptadas ao longo do tempo.
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 Nesse contexto, em que os envolvidos precisam ter uma postura ativa e protagonizar os 
processos de mudanças, a Metodologia da Problematização (MP) se mostra bastante pertinente, pois tem 
a realidade como pontos de partida e de chegada do processo educativo. 

 A MP é composta por cinco etapas, conforme Figura 2.

2.2 Metodologia da Problematização     

 Na observação da realidade, toma-se um aspecto, relacionando-o ao tema a ser estudado, 
observando as facilidades, discordâncias e dificuldades, a fim de extrair um problema. Em seguida, são 
elencadas as possíveis causas do problema (pontos-chave) que serão estudados os aspectos que o expli-
cam (teorização). A partir da compreensão do problema e de suas causas, as propostas de solução (hipó-
teses) são elaboradas e aplicadas na realidade (BERBEL, 2012).

Cada etapa exige cuidados pertinentes que descreveremos a seguir.

Figura 3- Passos para realização de Educação Permanente em Saúde

Fonte: Autoria Própria.

I.     Preparo do ambiente de encontro

II.   Levantamento e análise das necessidades

III.   Desenvolvimento das ações educativas

IV.  Avaliação do processo

Figura 2- Arco de problematização de Maguerez

Fonte: Bordenave e Pereira (1977).

REALIDADE

Observação 
da realidade

Pontos- chave

Teorização

Hipóteses
de Solução

Aplicação à 
realidade
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 Levantar e analisar as necessidades de intervenções educativas/reflexivas no contexto do 
trabalho em saúde é fundamental, afinal, uma escolha equivocada pode culminar em investimento de 
tempo e dinheiro em ações educativas sem impacto real para a superação dos problemas do cotidiano, o 
que causará possível descrença no processo educativo e/ou frustração na organização e participação 
nessas ações.

 Se estamos escolhendo uma prática educativa dialógica que favoreça a gestão compartilha-
da do cuidado em saúde, então, precisamos levar essa forma de entender o processo em todas as suas 
etapas. Ou seja, ao iniciarmos o levantamento das necessidades educativas dos membros da equipe, 
precisamos fazer isso de forma a ouvir, ver e sentir o que realmente necessita de transformação. Para isso, 
não podemos ter decisões centralizadas apenas pelas chefias.

2.2.1 Preparo dos Ambientes e Avaliação de Necessidades

  

A participação de todos(as) os(as) 
envolvidos(as) em todas as etapas do 

processo, eleva a chance de sucesso da 
ação para a transformação!

  

Como esse levantamento e análise das necessidades podem ser desenvolvidos? 

EPS
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 Embora a realidade de cada cenário seja única, sugerimos alguns passos para que os encon-
tros aconteçam de forma planejada e organizada. 

Segue abaixo cuidados necessários para esse momento:

 Promover encontros formais para discussão dos problemas no trabalho;

 Escolher um(a) mediador(a) ou mais mediadores(as) para conduzir(em) os encontros;

 Estabelecer local e duração dos encontros;

 Verificar viabilidade de participação dos(as) representantes de todos(as) os(as) envolvidos(as) 
nos processos de trabalho em saúde, incluindo o(a) usuário(a);

 Considerar esse encontro - espaço de discussão - como uma atividade formal no cotidiano 
do trabalho, sendo prevista na escala do serviço;

 Iniciar o encontro com estratégias de integração, mesmo que os participantes já convivam no 
mesmo ambiente;

 Apresentar a prática de EPS no processo de trabalho como instrumento contínuo de gestão e 
de qualificação das pessoas e do serviço;

 Estabelecer, claramente, o objetivo desse momento, realizando os acordos necessários;

 Levantar os problemas encontrados no cotidiano do trabalho, bem como os aspectos favorá-
veis;

 Iniciar um processo de análise dos problemas levantados – sugere-se a categorização, que é 
uma forma de organizar as queixas levantadas por eixos de ação;

 Realizar a devolutiva para o grupo sobre os principais problemas encontrados e categoriza-
dos, bem como os principais fatores que favorecem o trabalho (validação e adequação);

 Verificar a viabilidade de intervenção e o nível de governabilidade, para os problemas identi-
ficados e ordem de prioridade de intervenção local;

 Elaborar, coletivamente, propostas de intervenções aplicáveis a cada demanda encontrada;

 Compartilhar as propostas com o grupo (validação);

 Estabelecer cronograma de aplicação e pessoas responsáveis pelos diferentes tópicos e 
momentos da intervenção¹ .

 No cenário do cuidado em saúde, mesmo que as pessoas que participarem da etapa de 
levantamento e análise nas necessidades de intervenções educativas/reflexivas não estejam mais presen-
tes no momento da ação, uma vez que o levantamento e a análise das necessidades foram bem conduzi-
dos, outras pessoas poderão se apropriar desse planejamento e o movimento da EPS poderá seguir 
adiante, independentemente da mudança na equipe.

  

  ¹Adaptação do modelo apresentado em Silva et al., (2016).
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 O movimento da EPS só será fortalecido a partir da sua existência. Então, vamos colocá-lo em 
prática! É preciso fazer e, então, ir aprimorando conforme as experiências vividas.

 Para cada necessidade apresentada, público-alvo, tempo disponível, tema da discussão, 
precisaremos pensar sobre a melhor estratégia de intervenção. Aqui vale o conhecimento e a criatividade! 
As etapas da MP podem auxiliar, estruturando esse processo.

    Para conhecer uma experiência ou Metodologia da 
Problematização utilizando formação profissional, acesse este link.

Você tem participado do planejamento de ações de EPS em sua Unidade de Saúde?
 

Como foram essas ações?

 Uma vez que, no planejamento, foi considerado o olhar e a validação das pessoas envolvidas, 
a chance de comprometimento de participação é maior, pois todos(as) sentem-se parte do processo.

 Considerar esses momentos como eixo estruturante do cuidado em saúde é essencial para 
que seja um espaço importante e protegido no ambiente de trabalho. Isso porque, muitas vezes, diante de 
outras demandas do trabalho, os espaços de discussão e encontro são descartados. Ele deve fazer parte 
do dimensionamento da equipe de saúde e da organização dos processos de trabalho.

 Ação não registrada é considerada ação não realizada, portanto, se queremos alcançar 
valorização desses espaços de EPS, precisamos registrar não só o planejamento e a avaliação, mas 
também a ação em si. Registrem sempre! 

https://www.scielo.br/j/ean/a/89NXfW4dC7vWdXwdKffmf4N/?format=pdf&lang=pt
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Dica!

Como é o registro em sua Unidade?

 Uma solução simples é criar um livro-ata para essa finalidade, no qual são registra-
dos:

- Nome da atividade;

- Data e local;

- Objetivo;

- Assinatura dos participantes.

 Registros fotográficos e divulgação em redes sociais institucionais também são 
encorajadas no sentido de valorizar as ações de EPS como estratégia de qualificação da equipe.

 Avaliar é validar o que está funcionando e justificar mudanças para o que não resulta em êxito. 
Investir no desenvolvimento das pessoas e em materiais para a prática de EPS só se justifica pelos dados 
concretos das transformações que ela promove, portanto, é necessário registrar as avaliações de todo 
processo da EPS.

 A área de treinamento, desenvolvimento e educação (TD&E), em especial, nos estudos desen-
volvidos pela área de psicologia organizacional, tem contribuído para alguns caminhos possíveis de ava-
liação das ações educativas. Um exemplo é o Modelo Integrado de Avaliação no Impacto do Treinamento 
no Trabalho (IMPACT), que avalia a relação entre variáveis do indivíduo, do treinamento, da organização, 
da reação, da aprendizagem e do resultado.

 A avaliação de reação, ou satisfação, consiste em avaliar a reação das pessoas envolvidas 
diante da vivência da atividade de EPS. A avaliação de aprendizagem nos permite identificar a aquisição 
de conhecimento e o desenvolvimento de habilidades. Porém, como estamos falando de EPS que não 
necessariamente estará pautada em conhecimentos estruturados, essa avaliação pode não ocorrer 
quando estivermos falando de uma ação reflexiva de construção de novos saberes e novas práticas não 
relacionadas aos conteúdos previamente estruturados. Já a avaliação do impacto do treinamento envolve 
o suporte à transferência, ou seja, o apoio recebido dos(as) colaboradores(as) e gestores(as) para aplicar 
no trabalho as competências adquiridas - suporte psicossocial, além do suporte material provido pela 
organização, como disponibilização e qualidade de equipamentos, mobiliários, ferramentas de trabalho e 
recompensas financeiras (ABBAD; MOURÃO, 2012). 

2.2.2 Avaliação - Foco no Suporte à Transferência
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E a partir da satisfação, aprendizagem e suporte à transferência, 

temos que olhar para os indicadores de transformação: 
O que mudou no processo de trabalho? 

Que indicadores foram modificados a partir dos movimentos de EPS?

 Essas são questões importantes e desafiadoras, porém, temos que iniciar o processo! Vamos 
praticar a avaliação e o registro das nossas ações. Só assim, poderemos avançar e demonstrar a impor-
tância da EPS na qualificação do cuidado em saúde.

Para conhecer mais sobre experiências de avaliação, acesse: 

Avaliação de suporte à transferência e impacto de treinamento no trabalho
 dos enfermeiros (BASTOS, CIAMPONE; MIRA, 2013). Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/rlae/a/SGcDJL8jnFSHC9m43qFwSVM/?format=pdf&lang=pt.

Avaliação do suporte à transferência e do impacto da educação permanente na 
Atenção Primária à Saúde (FERREIRA et al., 2017). Disponível em: 

https://www.redalyc.org/jatsRepo/4979/497954858008/497954858008.pdf.

2.2.3 Permeabilidade em Todas as Dimensões da Gestão do 
Cuidado

 Outra questão importante a ser considerada para a viabilização e o sucesso da EPS é que ela 
deve permear todas as dimensões da gestão do cuidado, ou seja, deve acontecer no âmbito do trabalho 
assistencial, organizacional e do sistema de saúde em todas as suas esferas.

 Cecílio (2009) nos ajuda a compreender essas dimensões, apresentando-as da seguinte 
forma (Figura 4):

https://www.scielo.br/j/rlae/a/SGcDJL8jnFSHC9m43qFwSVM/?format=pdf&lang=pt
https://www.redalyc.org/jatsRepo/4979/497954858008/497954858008.pdf
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 Dimensão profissional: local de encontro entre o(a) profissional de saúde e o(a) usuário(a); é 
onde ocorre a micropolítica do trabalho.

 Dimensão organizacional: local da divisão técnica e social do trabalho institucionalizado; 
podemos remeter à estrutura institucional do trabalho em saúde; 

 Dimensão sistêmica: inclui o conjunto de serviços que compõem o sistema de saúde e, assim, 
seus diversos níveis de incorporação tecnológica e de complexidade, com a multiplicidade de fluxos 
necessários para o cuidado em saúde.

     Como essas dimensões ocorrem na prática profissional nos serviços da APS?

 Dimensão sistêmica

 Dimensão organizacional

 Dimensão profissional

 Gestão do cuidado

Abordagem integral do indivíduo e famílias

Primazia das ações de promoção e prevenção
Garantia de atenção nos três níveis de complexidade

Articulação das ações de promoção,prevenção e recuperação
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 Podemos exemplificar o que seria esperado de permeabilidade da EPS em um processo de 
transformação na abordagem às pessoas com DCNT. 

 Transformação esperada: novas atitudes dos profissionais no ouvir, no falar e no agir com 
as pessoas e famílias que vivem com DCNT.

 No âmbito profissional, poderiam ocorrer abordagens educativas no local de trabalho, 
incluindo sensibilização, base teórica, atividade prática e de manutenção desse novo modo de agir. Para 
isso, é necessário que as pessoas envolvidas tenham abertura ao aprendizado e exista uma pessoa ou 
equipe responsável por essa intervenção educativa, considerando os processos já descritos anteriormen-
te - análise das necessidades, registro das ações e avaliações pertinentes ao processo.

Figura 4 - Dimensões da gestão do cuidado

Fonte:  Adaptado Cecílio (2009).
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 Porém, para que isso seja possível, é necessário que, na dimensão organizacional, exista 
espaço, vontade e organização para viabilidade da intervenção educativa com a equipe, ou seja, é preci-
so que haja espaço de tempo, espaço físico, escala de trabalho viável, avaliação de desempenho para 
valorizar a adesão aos processos de transformação e todo apoio estrutural e de gestão para que a ação 
na dimensão profissional ocorra adequadamente.

 E por fim, na dimensão sistêmica, espera-se que existam diretrizes políticas que apontem a 
necessidade dessa transformação na abordagem às pessoas e famílias com DCNT, subsídio financeiro, 
com direcionamento de recursos da saúde para esse fim e análise de indicadores que envolvam, de forma 
sistêmica, as transformações alcançadas em nível nacional e global, ou seja, um paradigma traduzido em 
políticas que permeie todos os níveis de governabilidade e atuação na saúde.  

 Vemos as experiências de EPS ocorrendo, na maior parte das vezes, na dimensão profissional. 
Porém, sem o envolvimento das outras dimensões – organizacional e sistêmica - as chances de sucesso 
são reduzidas. Conforme falamos anteriormente, o suporte à transferência é essencial para que se possa 
colocar em prática as reflexões e os conteúdos mobilizados nos momentos de encontro na EPS, e esse 
suporte depende das decisões dos(as) gestores(as) no apoio a esse movimento (Figura 5).

Figura 5- Iniciativas e permeabilidade da Educação Permanente em Saúde 

Fonte:  Autoria Própria.
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 Além da articulação entre as dimensões da gestão do cuidado, é necessário que os(as) gesto-
res(as) e serviços estabeleçam vínculos com o controle social a fim de mobilizar e construir novos caminhos 
para a formação na área da saúde (CECCIM, FEUERWERKER, 2004).

 Também é necessário/importante/potente que os(as) gestores(as) e serviços estabeleçam 
vínculos com as instituições de ensino, já que a articulação ensino-serviço é uma estratégia importante 
para efetivação da educação permanente dos(as) trabalhadores(as) envolvidos(as) no cuidado em saúde 
(SCHOTT, 2018).

     Você sabia que Goiás tem um Plano Estadual de Educação 
Permanente em Saúde (PEEPS)?

 O PEEPS foi elaborado pela Secretaria de Estado de Saúde de Goiás 
(GOIÁS; SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE; SUPERINTENDÊNCIA DE EDUCAÇÃO EM 
SAÚDE E TRABALHO PARA O SUS, 2018). 

 Colaboraram em sua construção a Comissão Permanente de 
Integração Ensino Serviço Estadual (CIES Estadual), Gerência das Unidades Regio-
nais de Saúde e Núcleos de Apoio ao Controle de Endemias (GERNACE), Conselho 
das Secretarias Municipais de Saúde (COSEMS) e Conselho Estadual de Saúde de 
Goiás (CES/GO). 

 No PEEPS constam legislações que o fundamentam à caracteriza-
ção do Estado de Goiás e das necessidades de formação e propostas de inter-
venção.

Acesse o documento neste link. 

2.3 Desafios 
 Para a realização de iniciativas de EPS, é necessário superar algumas dificuldades. Em geral, 
estão relacionadas a um planejamento das ações descontextualizado das necessidades do cotidiano do 
trabalho, ausência de definição de políticas de saúde, enfoque do trabalho fragmentado por profissões e 
utilização de metodologias inadequadas (FERREIRA et al., 2019). 

 Apesar desses desafios, a EPS é uma ferramenta potente para reflexão e ressignificação das 
práticas gerenciais e assistenciais, possibilitando a identificação de ferramentas que orientam a prática na 
APS, fomentando novas formas de organizar os processos de trabalho (FERREIRA et al., 2019) e possibilitan-
do que as políticas públicas saiam do papel e possam ser vivenciadas na prática.

https://www.conass.org.br/planos-estaduais-educacao-permanente/PEEPS-GO.pdf


3 Considerações Finais

 O aprimoramento dos processos de trabalho para a qualificação do cuidado e do fortaleci-
mento da APS, perpassa pela formação dos trabalhadores da saúde, pelo apoio das lideranças diretas e 
dos níveis centrais, no sentido de garantir condições adequadas de trabalho e incentivar as equipes nos 
processos de mudança. 

 Para vivenciar a EPS no cotidiano de trabalho de uma forma possível é necessário compre-
ender os paradigmas que a sustentam. Ao compreender que estamos falando de um processo dinâmico 
que ocorre nos interstícios do trabalho em saúde, a partir de uma perspectiva interprofissional, colabora-
tiva, dialógica e com permeabilidade nas diferentes dimensões da gestão do cuidado, logo percebemos 
que não existe um modo exato para concretizá-la.

 Porém, alguns pilares são fundamentais para que a EPS seja viável, apresentamos os pontos-
-chave para disparar esse movimento: cuidar dos ambientes de encontro, levantar e analisar as necessi-
dades de ações educativas, priorizar, planejar, validar, executar e registrar as ações e avaliar de forma 
ampla e contínua.

 Olhar para EPS como política também nos remete a pensar que temos um respaldo no 
âmbito ético-político e isso é importante! Não suficiente, porém, estruturante. Traduzir uma política para 
uma prática possível demanda engajamento e coragem. Engajamento no desenvolvimento das compe-
tências para concretizá-la - saber, saber fazer, saber ser! Coragem para dispor de todas as articulações 
necessárias para disparar essa ideia nos ambientes de trabalho em saúde.

 É possível! É potente!

 

Vamos juntos(as) nesse caminho de vivenciar essa estratégia tão preciosa de 
gestão, qualificação, organização e transformação do trabalho em saúde?
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